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  Nota do editor


  Este livro é fundamentado em comprovadas teorias sobre o pensamento sistêmico. Longe de ser uma dissertação acadêmica, seu objetivo é eminentemente prático, evidenciando ao leitor as “estruturas profundas não percebidas à primeira vista nos eventos e nas leituras de várias situações organizacionais”.


  A obra se dispõe a explicar de forma simples como funciona a teoria do pensamento sistêmico, utilizando um questionário que possibilita a confecção de gráficos e estratégias inspirados no arquétipo mais adequado. São 11 tipos de arquétipos demonstrados, cada um, por 10 a 12 exemplos e mais de 250 recomendações estratégicas referentes a dezenas de empresas. O livro ainda possui um prático índice remissivo, abrangendo mais de 100 situações para análise e formulação estratégica e cerca de 500 temas. Como afirmam os autores, “ao final, ficará para quem lê a impressão de que mudam as situações e as variáveis, mas tudo parece a mesma coisa. Esse será o sinal da aprendizagem”.


  Aprendizagem organizacional: 123 aplicações práticas de arquétipos sistêmicos é uma publicação do Senac São Paulo voltada para consultores, profissionais de organizações e gestores aproveitarem em empresas e organizações.


  Propósitos


  Antes de elencar os propósitos deste livro, encaminhemos duas perguntas básicas: por que tratar de aplicações práticas dos arquétipos sistêmicos nas organizações? E quais os benefícios e beneficiados com esta obra? Há inúmeras respostas. Uma, especulativa e de natureza etimológica, inclusive para atender a uma terceira pergunta implícita (o que significa arquétipo?), indica que a palavra vem do grego archetypos, ou seja, o “primeiro da sua espécie”, e aponta para algo arcaico, profundo, enraizado, estrutural, tácito. O termo “arquétipo” serviu a diferentes teorias, em vários campos do conhecimento. Assim posto, assumamos aqui a principal das respostas, que é, em si mesma, também o maior propósito: cremos que os motivos, benefícios e beneficiados estão associados à tentativa de escrevermos um livro útil, que descreva casos concretos, provavelmente muito didático, recomendado para consultores, educadores, gestores e profissionais de organizações. Fundamentado em teorias amplamente validadas sobre o pensamento sistêmico e, ao mesmo tempo, prático, evidenciando sempre a presença de “estruturas profundas não percebidas à primeira vista”1 nos eventos e nas leituras de várias situações organizacionais.


  A outra resposta é didática: queremos apresentar em torno de 10 a 12 exemplos de cada arquétipo sistêmico, bem ilustrativos do cotidiano das organizações. Não mais, pois se tornaria cansativo. Então, faz algum sentido, talvez, retomar à origem grega de “primeiro da espécie”, uma multimilenar (talvez improcedente) noção de que um “primeiro” dá surgimento a sua espécie. Na verdade, fizemos uma pesquisa em nossos relatórios e descobrimos ter um repertório composto por mais de mil arquétipos sistêmicos, larga memória dos trabalhos com nossos clientes. Diante desse acervo, tivemos a mesma reação que, supomos, tiveram os profissionais de dinâmica de sistemas ao descobrirem aquela noção antiga de um suposto “primeiro da espécie”. As estruturas arquetípicas, com sua dinâmica própria, quando aplicadas às percepções e às análises das situações do cotidiano, se aproximam e se repetem em forma de padrões de interligações causais. São relações e composições de influências recíprocas, presentes em todos os casos que se assemelham, independentemente do mérito de cada situação. É atraente, misterioso e cômodo pensar (ou se iludir) que há um primeiro gerador em cada espécie.


  Talvez haja outra resposta: queremos oferecer um livro simples e bem compreensível, que se proponha a alertar os leitores para uma dimensão complexa e até certo ponto ameaçadora: relembrar que nós, os seres humanos, raciocinamos com equívocos e com defesas. Queremos propor, portanto, uma abordagem que prime pela simplicidade, insistindo na demonstração do efeito da padronização das relações de causalidade que estão presentes nesses raciocínios viciados ou autoprotetores. Vamos usar os arquétipos sistêmicos nas situações mais comuns de nossa forma de entender o cotidiano das organizações.


  Usamos no título uma licença de linguagem e acolhemos uma palavra pela qual não temos muita simpatia teórica: “aplicação”. De fato, em consistência com a ciência da ação, trabalhamos mais com o conceito de acionabilidade. Na nossa perspectiva, os arquétipos sistêmicos acontecem como acionamentos tácitos de visões de mundo e de modelos mentais e menos como “aplicação” de modelos teóricos reeditados para soluções instrumentais. Nosso organismo aciona os arquétipos sistêmicos de maneira natural, decorrente da dinâmica cognitiva e emocional, mas, sobretudo, como um subproduto de nossa aprendizagem social. Quando a teoria dos arquétipos sistêmicos se torna prisioneira de finalidades instrumentais da teoria administrativa pragmática, opera-se uma restrição da amplitude e da profundidade dos princípios do pensamento sistêmico. É muito comum que aprendamos a usar tacitamente (e a nos armadilhar com) arquétipos sistêmicos em situações complexas, criando as “condições de erro” tanto por imitação, adaptação e aculturamento quanto por preguiça.2 Os arquétipos sistêmicos servem em muitas situações para revelar um modelo “viciado” de pensar; portanto, não podemos, por vício, nos render e avaliá-los limitadamente, caso os consideremos apenas como modelos de “solução prática de problemas”. Esta obra está inteiramente voltada para o uso dos arquétipos sistêmicos a serviço da ciência da ação3 na perspectiva da ação comunicativa apreciativa.


  Por mais de duas décadas, trabalhamos numa vertente do método da investigação apreciativa. Sistematizamos uma adaptação daquele método por meio do Método da Investigação Apreciativa da Ação na Ação (Mediação) e de outros estudos publicados,4 defendendo basicamente alguns pressupostos:


  
    1. apreciação não é método, mas expansão da consciência, atitude, humor e presença cuidadosa. É um acolhimento incondicionalmente amoroso da realidade e dos mistérios da vida, em especial os fatídicos e os que escapam ao controle humano;


    2. não há méritos ou garantias de ação futura, apreciativa e continuada quando se faz apenas um encontro festivo de dois ou três dias para avaliar ou planejar uma situação com perguntas “incondicionalmente” apreciativas. Em geral, todos gostam de festas e celebrações, mesmo que seu objetivo seja o de elaborar um planejamento;


    3. o mérito repousa na virtude da diligência pessoal e comunitária, que mantém uma atitude que predispõe à ação apreciativa continuada e em expansão;


    4. é preciso construir e manter as condições laboratoriais de aprendizagem prática a serviço da desaceleração mental, emocional e dos impulsos da ação, de caráter apreciativo e com o uso efetivo dos valores de respeito, autonomia, experimentação desafiadora, inovação com conforto, sucesso psicológico, cuidado, concentração e atenção para exercitar a expansão da consciência.

  


  Essas são as condições que favorecem e permitem uma mudança concreta e consciente da teoria em uso, e não apenas da teoria proclamada pelas pessoas e pelas organizações.5 Um dos propósitos deste livro é se colocar a serviço da transformação (e não da mera mudança) pessoal deliberada e da aprendizagem organizacional de ciclo duplo.


  Consultores, educadores, pesquisadores e gestores que tiveram acesso à obra de apresentação dos arquétipos sistêmicos6 tinham em mãos gráficos demonstrativos das relações sobredeterminantes de causalidade em estruturas complexas. No entanto, descobriram que para operá-los não bastava uma leitura direta daquele texto, mas precisavam usar a intuição sistêmica para poder adaptar ou contextualizar a teoria e os próprios gráficos às suas situações do cotidiano das organizações. Vamos propor um caminho bastante simples, para muitos até simplório, de como entender a teoria do pensamento sistêmico, de como extrair os gráficos e de como encaminhar propostas estratégicas, usando um simples questionário, que permite a descoberta dos arquétipos sistêmicos, sem que haja necessidade de usar jargões, armadilhar-se em termos técnicos inacessíveis ou decorar regras operacionais de extrema sofisticação. Por analogia, pensamos que o leitor desta obra pode se comportar como um bom estudante de estatística, que compreende a teoria e usa uma máquina de calcular, sem precisar decorar as fórmulas. Vamos tentar fazer neste livro a combinação de cinco atributos: a precisão teórica, a instrumentalidade técnica, a simplicidade operacional, a espontaneidade de linguagem e a atitude desacelerada do desapego.


  Eis outra resposta para o propósito deste livro: mostrar que é possível classificar os fenômenos das organizações dentro de algumas categorias básicas de estruturas dinâmicas de relações de causalidade que se repetem em várias situações. Eis a tarefa: compreender quais são essas estruturas dinâmicas, essas relações de causalidade circular (organização) entre determinadas variáveis, que estão presentes em diversas situações do cotidiano das organizações. Queremos insistir na perspectiva de “situações do cotidiano”, para aproximá-la da noção de mundanidade, frequência, naturalidade, de algo corriqueiro. A lógica é simples: à medida que as pessoas dominam a compreensão e o uso das estruturas dinâmicas dos arquétipos sistêmicos, elas estão, de imediato, dominando seus próprios modelos mentais, suas representações da realidade, e, com isso, estarão dominando a própria leitura de “como funcionam” suas representações das organizações e as fontes de criação social da realidade.


  Em vários exemplos de ilustrações de arquétipos sistêmicos, escolhemos propositalmente usar os casos que apresentem contradições, que estejam fora, digamos, de um espaço ou banda ética. É mais comum aparecerem essas contradições em arquétipos como “sucesso para os bem-sucedidos”, “adversários acidentais”, “deriva de metas” ou “transferência de responsabilidade”, nos quais pode haver claramente uma disputa entre o legal e o ilegal, o virtuoso e o vicioso, o legítimo e o ilegítimo, o honesto e o desonesto, e assim por diante. Aliás, em qualquer arquétipo sistêmico podemos encontrar essas contradições, uma vez que são estruturas gráficas e dinâmicas de raciocínio, modelos gráficos para leituras dialéticas dos fenômenos. Frisamos: um arquétipo sistêmico não é em si mesmo verdadeiro, bom ou bonito. É apenas uma estrutura dinâmica que revela a nossa maneira de perceber, descrever ou “criar” a realidade. Preferimos usar esses exemplos “fora da banda ética” ou pouco apreciativos, utilizando os trabalhos feitos por nossos clientes, nos laboratórios de mediação, com as análises dos personagens dos filmes comerciais. Isso, certamente, previne qualquer cliente de lhe ver atribuída qualquer má qualidade, vício ou maldade por julgamentos apressados e duplamente inferenciais.


  Outro propósito: escrevemos um livro para simplificar a vida de quem trabalha e de quem ajuda as organizações no seu cotidiano e quer tratar desse assunto complexo com algumas soluções simples. O livro apresenta 123 arquétipos; mais de 250 recomendações estratégicas envolvendo dezenas de empresas; mais de 100 situações para análise e formulação estratégica e aproximadamente 500 temas num índice remissivo. Julgamos que uma das formas mais práticas de esta obra ajudar as pessoas é a rápida consulta a esse índice remissivo, no qual se pode escolher a leitura dos arquétipos por qualquer dos 123 exemplos oferecidos. Para tanto, basta escolher a situação, tema ou estrutura arquetípica, e o número do exemplo, o número do arquétipo sistêmico usado e o da página ali estarão indicados. Também vai ajudar o leitor fazer uma passagem pelo conjunto de cada um dos 11 tipos de arquétipos sistêmicos. Ao final, ficará para quem lê a impressão de que mudam as situações e as variáveis, mas tudo parece “a mesma coisa”. Esse será o sinal da aprendizagem.


  Em alguma dimensão, após a leitura de cada conjunto de arquétipos, ficará no leitor e aprendiz a sensação de que “na minha organização acontece a mesma coisa”, uma vez que se chegará sempre à conclusão de que em situações semelhantes acontecem os mesmos padrões de ação, as mesmas estratégias, as mesmas estruturas dinâmicas de causalidade. Isto é: os casos foram selecionados a partir de exemplos vivos do mundo real, representações de modo de pensar e agir e também de análises das consequências de ações, ora planejadas, ora surpreendentes, que estão nas situações do cotidiano de nossas organizações.


  Procuramos nos concentrar em questões e temas variados de diferentes organizações e empresas, pois havia mais de mil arquétipos trabalhados em nossos estoques de relatórios. Escolhemos expor um número “mágico” de arquétipos, capaz de acolher diversas leituras. Alguém pode perguntar: por que 123? Dentre os muitos motivos que poderíamos mencionar como justificativa para essa escolha, um deles, com certeza, foi não tornar o livro muito curto ou muito longo, nem também repetitivo além da conta. Julgamos que usar 123 arquétipos é um exercício razoável para atender bem às diversas formas por meio das quais os arquétipos se apresentam nas organizações estudadas. Agradecemos qualquer leitura ou acolhida apreciativa à nossa justificativa (elegante?) para a escolha de 123 arquétipos sistêmicos. Trabalhar no máximo com 12 exemplos de arquétipos de cada tipo foi um critério estabelecido com a finalidade de ajudar o leitor a se concentrar e exercitar o uso da linguagem, da gramática e das regras operativas de cada arquétipo sistêmico.


  Temos, finalmente, também um propósito muito pragmático, que não deixa de ser uma resposta que é ora generosa, ora egoísta ao escrever este livro: queremos divulgar e compartilhar a obra: Mediação: método da investigação apreciativa da ação na ação – e expor os temas, conteúdos, técnicas e procedimentos que usamos em nossos trabalhos com os clientes. Além disso, desejamos apresentar os softwares Sysmap e Simmodel, desenvolvidos ao longo de mais de 15 anos de esforços e pesquisas para aperfeiçoar uma versão antiga do método Dipri (Diagnóstico e Planejamento Referenciais Integrados), usado na década de 1980, e que extraem arquétipos sistêmicos.


  Depois deste notável esforço, estamos prontos para trabalhar a distância com os clientes, via web, com estes dois softwares, Sysmap e SimModel, que utilizam inteligência artificial, algo que nos mobilizou para uma dedicação indômita, em estado notório de sacrifício, nestes últimos seis anos, até atingirmos essa condição tecnológica.


  Um propósito essencial e mais relevante, com toda a franqueza, é agradecer pelo dom e o mistério da vida, o prazer e a alegria do trabalho coletivo, o cuidado e a colaboração de diversos parceiros e a boa vontade e credibilidade dos leitores. Desejamos de coração que esta obra faça bem a todos os que tenham contato com ela, e se por ventura, fora de nosso propósito, for fonte de apego, ilusão, discórdia ou dor, que a pessoa encontre uma boa saída sistêmica, refletindo sobre sua causalidade nesse sofrimento. Recebam todos nossos abraços fraternos.


  Somos imensamente gratos aos amigos da Editora Senac São Paulo, Lucila Mara Sbrana Sciotti, Isabel Alexandre, Luiz Guasco e Lucimara Carvalho; do Sebrae Nacional, Luiz Carlos Barboza, Mirela Malvestiti e Maria de Lourdes e Silva; e à presidente da Society for Organizational Learning-Brasil, Cristina D’Arce. O apoio pessoal, o incentivo e o patrocínio de suas instituições e o estímulo intelectual tornaram nossa jornada plena de encantos.


  Recife, 12 de abril de 2009
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  Introdução ao pensamento sistêmico e à ciência da ação

  Antonio Carlos Valença



  Na pesquisa dos cientistas da dinâmica de sistemas, os arquétipos sistêmicos foram criados como modelos de “leituras” ou de “compreensões” de uma situação que podem ser usadas tanto em casos específicos quanto na generalidade de casos semelhantes, porque nestes últimos se repete um padrão de estruturas dinâmicas de causalidade. São combinações ou construções de determinados padrões de inter--relações de causalidade entre variáveis que revelam uma estrutura dinâmica, mas com uma característica notável – são estruturas pouco percebidas à primeira vista, embora frequentes e comuns em situações semelhantes.1


  Percepção das estruturas dinâmicas de causalidade


  Como aqueles colegas cientistas, nós também nos perguntamos, ao iniciar esta pesquisa, se existiriam estruturas dinâmicas, genéricas e repetitivas em nossos trabalhos, que uma vez identificadas nos casos particulares, pudessem também ser “replicadas” noutras circunstâncias genéricas. A resposta é um incisivo sim. Percebemos que, uma vez identificadas essas estruturas dinâmicas, ou seja, esses modelos ou “gabaritos” de inter-relações de causalidade, que de fato se repetem em várias situações, sua utilização aumentaria a eficiência, a qualidade, a profundidade e a rapidez das leituras dos insights, fossem de diagnósticos, fossem de estratégias de ação. Nas diversas situações em análise, estão presentes aproximadamente onze tipos de arquétipos nas estruturas dinâmicas profundas, nos modelos genéricos de pensamento e ação. Eles podem ser aplicados e replicados para muitas situações semelhantes, por força da estrutura sistêmica de suas relações de causalidade, e independentemente dos méritos específicos de cada caso.


  De início, é fundamental afirmar que tornar visível a dinâmica sistêmica de qualquer realidade ou situação, seja ela superficial ou grave, não agrega àquela situação propriamente nenhum atributo. Apenas o sujeito tem a sua percepção qualificada. O que era simples continua simples ou o que era complexo continua complexo, mas o sujeito perceberá a realidade com outra ordem de complexidade. Sua consciência se amplia. Mas é a sua leitura que fica enriquecida. Essa perspectiva é fundamental para se lidar bem com o pensamento dialético e com os arquétipos sistêmicos. Fazemos discursos sobre o pensamento sistêmico como se isso, em si mesmo, transformasse os casos em mais “sérios”. É preciso saber fazer essa distinção entre domínio conceitual de elementos teóricos na leitura versus o acionamento ou uso prático de conceitos e seus atributos numa situação. Isso é tão importante quanto ler ou praticar a meditação. Quem medita não é necessariamente santo ou iluminado. Quem medita escolheu um método de autodomínio e expansão da consciência. Essa escolha funciona mais rápido e melhor em algumas pessoas e muito pouco noutras. Nem todos têm inclinação para pensar sistemicamente, embora possam fazer belos discursos sobre o assunto.


  Queremos ressaltar um ponto essencial, pelo fato de trabalharmos exclusivamente com a ciência da ação por mais de 25 anos, em caráter apreciativo: vamos distinguir em todos os casos, na perspectiva do comportamento humano deliberado, sempre os valores finais dos valores instrumentais em cada ação humana. É de tal modo importante focar esse ponto, que insistimos sempre na reflexão sobre a distinção das intenções nas ações humanas, considerando a relevância e a hierarquia entre valores instrumentais e valores finais. Um dos desastres da modernidade é este: virar de cabeça para baixo a hierarquia e a importância intrínseca dos valores. E a teoria do pensamento sistêmico não ficou imune a essa praga. Hoje, há uma tendência notória de querer reduzir o uso do pensamento sistêmico a finalidades instrumentais da ciência administrativa, na sua vertente mais pobre: o pragmatismo. Embora se saiba que os arquétipos sistêmicos também são muito úteis para decisões instrumentais, se a teoria do pensamento sistêmico não for usada para sua finalidade mais elevada, qual seja de ajudar nas verdadeiras transformações dos modelos mentais, que têm início na capacidade reflexiva dos seres humanos sobre as suas suposições mais profundas, então essa teoria fica descaracterizada, emasculada. Em Mediação: método da investigação apreciativa da ação na ação,2 retomei a noção, defendida pelo socioconstrutivismo, de que a observação, a percepção e a construção da realidade dependem diretamente do “ponto de vista” ou “ponto de percepção” do observador, portanto, da perspectiva de quem observa, mesmo que não pertença àquela realidade, mas, sobretudo, quando pertence ou faz parte dela. Vemos a realidade com nossos modelos mentais, representações, imagens, paisagens interiores e visões de mundo. As pessoas “compreendem” juntas um determinado tipo de realidade, socializam essas representações, que às vezes se tornam institucionalizadas, e a realidade se transforma, em parte, nessas construções “oficiais”, convencionais ou consentidas. O mundo lá fora é quase sempre um reflexo de nossa imaginação criadora. Mas tudo isso se manifesta na linguagem; sobretudo, nas nossas suposições essenciais, mais constantes, sejam ou não sejam explícitas.


  Com o uso dos arquétipos sistêmicos, emergem leituras das estruturas, diferentes das leituras convencionais com as quais estamos condicionados ou habi­tuados a perceber, raciocinar e agir sobre a realidade. Quando alguém ganha competência no uso dos arquétipos sistêmicos, de imediato obtém uma capacidade de resposta, se vê diante de uma descoberta inovadora:o uso do arquétipo sistêmico oferece sempre uma sensibilidade mais apurada, algum grau de surpresa ou insight diferenciado na leitura de uma situação aparentemente conhecida e resolvida. A pessoa fica com um instrumento de detecção diagnóstica ou de encaminhamento de ação estratégica que a leva a outro nível de reflexão sobre um padrão de comportamento não percebido à primeira vista. Nessas experiências, a pessoa sempre ascende um nível na ordem de complexidade nas suas percepções.


  Modelo de ação humana e arquétipos sistêmicos


  Na Universidade de Harvard, houve precursores da ciência da ação desde o final da década de 40.3 Depois de duas décadas de pesquisas, houve uma sistematização e um aprofundamento notáveis nessa linha com as teorias originais e as recomendações normativas para as práticas de intervenção de Argyris;4 Argyris, Putnam, Smith;5 e Argyris e Schön.6 Depois, houve o esforço de expansão da teoria da ação para aprendizagem organizacional, com as contribuições posteriores do pensamento sistêmico de Peter Senge;7 de Peter Senge e seus colaboradores;8 e de Daniel Kim.9 A ciência da ação tem por objeto de pesquisa e conhecimento, sobretudo normativo, a ação humana – os comportamentos humanos deliberados. Trabalha essencialmente com a intencionalidade, um tema que divide os cientistas. Na perspectiva da intencionalidade, que abraçamos como foco central de nosso trabalho, estamos inteiramente voltados para a ação humana comunicativa e apreciativa. Diante dos mistérios da vida, as atitudes, as deliberações e a ação humana podem ser apreciativas ou depreciativas. Podemos dispô-las, estruturalmente, num tripé sutil: podem ser acolhedoras, indiferentes ou de rejeição à realidade e, sobretudo, às pessoas envolvidas na realidade. Preferimos as atitudes e ações acolhedoras do mistério da vida e do mistério humano em particular.


  Nossa opção pela ação apreciativa se fundamenta em várias fontes. Lembremos que Argyris10 e Schön11 se espelham nos exemplos vocacionais de Kurt Lewin (teoria do campo de forças); de Gregory Bateson (duas ordens ou níveis complexos de aprendizagem); de Jurgen Habermas (ação comunicativa) e outros; quanto a nós, nos espelhamos também em Robert Freed Bales (atos interativos e estilos de liderança); em John Searle (intencionalidade); e em Choögyam Tungpa, Dalai Lama, John Main e Laurence Freeman (métodos e processos meditativos) como fontes e referências teóricas da ação lúcida e eficaz.12


  Argyris13 e Argyris e Schön,14 por mais de 35 anos, vêm propugnando uma tese simples e direta: desacelerar os processos mentais, emocionais e impulsivos, e, assim, identificar as variáveis que se tornam governantes da ação humana, transformadora da realidade social. Eles argumentam que a potencialidade para implementar ações que se adaptem, equilibrem ou transformem as condições e contextos em que os seres humanos atuam está na capacidade reflexiva da própria raciocinação (processo que dá origem ao raciocínio e traz luminosidade e criatividade à mente) e do juízo (mérito ou resultado do raciocínio). Aqueles dois mestres propõem que essas transformações sejam inspiradas e reguladas por valores de veracidade, autonomia, competência, democracia e justiça, de modo tanto a superar as barreiras mais impactantes para o bom êxito (eficácia) da ação quanto para acionar e expandir os pontos de alavancagem das situações, de modo que as mudanças e transformações sejam mais significativas e duradouras. Eles têm sido criticados como “teóricos reducionistas”, mas quem bem lê as leis do pensamento sistêmico sabe que o padrão estrutural ou a causalidade-padrão nasce da qualidade, da frequência e da influência de fatores comportamentais individuais que se interligam, se repetem, se acumulam e se estruturam na forma de padrões recorrentes.15 Ao contrário, querer determinar os comportamentos individuais exclusivamente pelas estruturas sociais é uma forma de reducionismo, apenas comum noutros organismos vivos, mas sem a capacidade de linguagem, comunicação e reflexão.


  Mal haviam lançado uma obra sobre a ação humana, em 1974, esses dois mestres lançaram a “teoria da aprendizagem organizacional de ciclo duplo ou abrangente” (1978) – recebida com descrédito e certa ironia –, baseada em sua longa pesquisa sobre a maneira de o ser humano agir e aprender em grupos e na sociedade. Na obra original, eles fizeram a defesa de uma tese central: é fundamental refletir sobre os valores implícitos, tácitos, da ação humana, que não se veem à primeira observação e análise, mas que criam os ambientes onde vivemos, aprendemos e atuamos, nos quais ensinamos pelo exemplo e aprendemos pela imitação. Os arquétipos sistêmicos, aplicados a questões de modelagem mental, valores de prática e aprendizagem social, tornaram-se meios indispensáveis à reflexão. Eles ajudam a ver o que não se percebe à primeira vista: a causalidade da ação humana e o destino comportamental dos ambientes criados pelos nossos padrões comportamentais.


  Seguimos a noção ou conceito de estrutura, proposto por nossos mestres em Theory in Practice: Increasing Professional Effectiveness:16 “padrões constantes ou repetitivos de comportamentos inter-relacionados”. Do ponto de vista da teoria geral dos sistemas, podemos aditar, àquele conceito de estrutura, certo foco que, assim, passaria a ser um tanto teleológico: “fatores sobredeterminantes inter-relacionados”.


  Os fatores são inter-relacionados, mas alguns são mais importantes e impactantes no comportamento do sistema e no seu futuro que outros. Nesta obra, usamos a noção de arquétipo sistêmico, inteiramente associada ao comportamento deliberado – a ação humana, foco central das estruturas que estamos pesquisando – e abdicamos do seu uso apenas focado nos artefatos sociais. Lemos os princípios dos arquétipos sistêmicos à luz da ciência da ação, restringindo seu uso ao objeto daquela ciência, pois no coração da leitura de todo e qualquer arquétipo sistêmico, procuramos ver uma ação apreciativa, uma ação na direção do crescimento ou do resultado auspicioso desejado. Essa ação pode estar na leitura apreciativa da estrutura do arquétipo ou pode estar no seu ponto de alavancagem, como saída estratégica e apreciativa de uma situação arquetípica inadequada (ponto de alerta).


  Os pontos de alavancagem estratégica deveriam ser percebidos sempre como ações (ideais) apreciativas. Tendo a ciência da ação por referência, percebe-se que o ser humano, antes de qualquer outra essência, é um ser de linguagem e comunicação, ou um sistema de ação em ação, de escolhas deliberadas, relativamente condicionadas. Pode ser um jogo de “ovo e galinha”, mas não podemos precisar como se deu essa imbricação na evolução da espécie, como aprendemos, simultaneamente, três funções essenciais: usar uma língua, nos comunicar e raciocinar. Essas três funções, diferentemente de algumas propostas no mercado, têm propósito. O ser humano é um ser de propósito. Quando aperfeiçoamos uma das três funções, de imediato as outras duas melhoram sistemicamente. Assim, focamos a ação comunicativa apreciativa. Jurgen Habermas é o mestre dos meus dois mestres preferidos, Chris Argyris e Donald Schön.


  Pressupostos sobre os seres humanos enquanto sujeitos da ciência da ação


  Com respeito aos pressupostos sobre os seres humanos enquanto sujeitos da ciência da ação, Valença referenda que:


  
    Os seres humanos são responsáveis por suas ações, porque as concebem tendo em vista certos resultados, porque as deliberam e com elas criam significados para si e para os outros, para o contexto e para os mistérios da vida. Porque esperam alcançar resultados, os seres humanos monitoram os resultados esperados e os alcançados por suas ações, a eficácia de suas ações e a eficácia dos significados criados no ambiente. Agem por obediência orgânica a uma memória de competência que orienta o desempenho, com base em “regras” tácitas, embora, paradoxalmente, eles não consigam exprimir essas regras formalmente. E aqui, deve-se afirmar peremptoriamente: esse é um pressuposto ou premissa axiomática, porque a ação humana é concebida, praticada e regulada com base em regras tácitas, que, em estado de comunicação consciente, os próprios sujeitos não conseguem exprimir, descrever e, dificilmente, explicar para os outros como tais regras funcionam. Muitos de nós não temos sequer consciência da forma como essas regras tácitas operam, porque agimos ou fazemos tudo na vida de forma quase automática, para não usar as palavras “mecânica” ou “misteriosa”. Ou seja, os seres humanos agem com base em mapas cognitivos tácitos.


    Enquanto seres de deliberação, estão sempre na iminência de conflitos ou dilemas de valor. Assim, fazem frequentemente o cotejo e o intercâmbio (primeiro plano e plano de fundo) das variáveis governantes de sua prática, porque na escolha das ações, operam com uma hierarquia, e, desse modo, ora é “elevado o valor de algumas variáveis, ora é diminuído o seu valor ou o valor de outras variáveis”. Os seres humanos experimentam alguns dilemas: (a) de consistência, quando as variáveis devem ser internamente verdadeiras; (b) de compatibilidade, quando as variáveis têm mais ou menos condição de convivência (consistência) dentro de um escopo; (c) de congruência, quando as variáveis da teoria proclamada devem ser consistentes com as variáveis da teoria em uso; (d) de eficácia, quando as variáveis alcançam ou não seus resultados esperados; e (e) de efetividade de valor, quando uma variável se mantém consistente e é confortável para o sujeito se manter no ambiente que a variável ajudou a criar.


    As ações, quando implementadas, de imediato constroem as bases de um artefato social, um mundo comportamental ou uma cultura. Ações se organizam na forma de padrões recorrentes e comportamentais deliberados, que tomam a forma e a estrutura de um mundo comportamental, que se torna assim um artefato, que paradoxalmente é composto pelos comportamentos deliberados, mas ao mesmo tempo tem uma “existência independente” das ações humanas. Ora, porque os seres humanos concebem e deliberam os valores, os princípios-guia ou as orientações de suas ações, essas orientações nem são isoladas e nem são inocentes, ou seja, inócuas. Elas são orientações não apenas para implementar as ações do sujeito e dos outros sujeitos, mas são, sobretudo, meios para estruturar os padrões de julgamento das ações do mundo comportamental.


    Os mundos comportamentais, com seu caráter paradoxal de serem criados e de criar as ações humanas, se transformam nas condições de socialização e de formação de ações “aprovadas” naquele ambiente, orientando e sancionando esses padrões de ações dos mundos comportamentais. Assim, é fácil deduzir: os seres humanos deliberam suas ações em meio a um mundo comportamental cujos padrões de ação organizam as condições estruturais para a eficácia ou ineficácia das ações humanas. Estabelece-se uma das mais complexas questões para o trabalho de educação com os seres humanos: o que vem primeiro, a ação humana que constrói um ambiente ou o ambiente que forma a escolha das ações humanas? Da mesma forma que racionalidade e comunicação devem ter se formado juntas no processo evolutivo, o mesmo deve ser dito a respeito de ação humana e ambiente humano. Eles se constroem simultânea e reciprocamente.


    No entanto, o ser humano opera com extremas limitações. Primeiro porque está cercado de mistérios e segundo porque sua mente funciona com uma quantidade limitada de informação e com representações simplificadas de si mesmo, dos outros, do ambiente e dos mistérios da vida. Eis a complexidade da tarefa do educador diante destes pressupostos da ação humana: colocar-se numa atitude apreciativa diante do mistério, saber que lida com limitações linguísticas e de comunicação, mas procurar atuar, simultaneamente, tanto na consciência crítica do sujeito quanto nas condições infraestruturais do ambiente que condiciona a ação.


    Enquanto cuidados operativos, o educador deve levar em conta que a) os seres humanos de certo modo “codificam” e “memorizam” a ação eficaz para repeti-la sem esforços aditivos aos já realizados para aprendê-la e dominá-la; b) a memória de uma competência (virtuosa ou não) produz um “comportamento hábil”; c) esses comportamentos hábeis seguem princípios de programas-mestres da mente, e quanto mais as pessoas lhes obedecem e são eficazes nas ações, mais esses programas-mestres se reforçam e se tornam robustos como fonte de futuras ações; d) um aconselhamento de um educador é teoricamente “aplicável” para uma determinada situação, mas ele pode não ser “acionável” pelo sujeito aprendiz, uma vez que não disponha de memória nem de conhecimento prático daquela teoria de ação ou competência.


    Todos esses pressupostos produzem uma inferência conclusiva sobre a artificialidade das concepções mentais e dos mapas mentais. Visões de mundo, mapas mentais, concepções mentais como um todo são “representações subjetivas da realidade”, tanto do ponto de vista da qualidade e veracidade dos conteúdos produzidos pela mente humana quanto da natureza ilusória do(s) objeto(s) que ela imagina ou concebe, inclusive as representações que dão origem às estratégias de ação. São suposições, apostas subjetivas de um futuro relativamente conhecido pelas experiências do passado. Por outro lado, há também um mundo de fenômenos acontecendo dentro, em redor e externamente ao agente de uma ação. Imaginamos estrelas, conhecemos umas poucas estrelas, mas há estrelas que não conhecemos. Há muitas outras coisas que não conhecemos, além das estrelas.


    É de fundamental importância para o educador trabalhar a questão da lucidez. É básico refletir e compreender sistemicamente todos esses fatores limitantes, presentes na natureza humana e no contexto da aprendizagem. Escolher ser apreciativo com os mistérios, mas não ser dogmático com alguns desses fatores e nem criar crenças absolutas, isso pode ser um exercício desviante, arriscado e invasivo. E alimentar uma prática democrática de fazer sentido dos fatos e dos critérios que criam significação é uma decisão essencial do educador para uma prática de justiça nos ambientes.17

  


  A causalidade na ciência da ação


  A ciência da ação distingue duas causalidades no processo de construção do pensamento humano (raciocinação):


  
    	a causalidade conceptiva, que se origina dos processos internos (independentemente do grau de condicionalidade ou liberdade) do sujeito da ação. Ou seja, a causalidade que se explica ou que depende da autonomia do sujeito para agir de certa maneira; e


    	a causalidade-padrão, ou seja, a força da influência e do condicionamento dos fatores ambientais (sistêmicos) sobre o pensamento e sobre a ação humana, que emerge do conjunto de padrões de comportamentos no ambiente ou no sistema, a ponto de esses padrões comportamentais se transformarem num artefato social de relativa autonomia.

  


  Como exemplo, no primeiro caso, a pessoa escolhe “servir ao Exército” e não “servir à Marinha”, mas uma vez servindo ao Exército, no cotidiano da influência dos fatores constitutivos do ambiente, emerge uma segunda causalidade, e a pessoa que escolhe servir ao Exército se vê condicionada, em inúmeras situações, a pensar, decidir e agir de certa maneira. Os arquétipos sistêmicos são instrumentos excepcionais, capazes de ajudar a distinguir uma causalidade da outra, nos diversos tipos de contextos. Ajudam a distinguir a escolha pessoal da influência ou impacto do condicionamento dos valores sociais, por exemplo.


  Valença afirma ainda que:


  
    Esses comportamentos-padrão, que estruturam um determinado mundo comportamental ou uma determinada cultura, decorrem das concepções sociais, das criações de significados. Tais comportamentos-padrão criam consequências em cadeia num sistema social, promovendo um determinado tipo de aprendizado comum. Em conjunto, são teorias de ação “aceitáveis” ou “adaptadas” àquele sistema. Tais comportamentos-padrão funcionam como um amplo padrão de causalidade social: se ocorre padrão A, muito provavelmente vai ocorrer o comportamento individual B, em um determinado contexto cultural.18

  


  Do ponto de vista das teorias sobre causalidade, a grande contribuição dos arquétipos sistêmicos está na nova forma de compreender e articular as teses sobre as inter-relações dos elementos da realidade, porque, abandonando o pensamento linear de causa e efeito, comum e estruturado em nossa linguagem e em nossa cultura na forma sujeito/verbo/complemento, essa nova lógica nos move a perceber as cadeias circulares em vez de cadeias lineares de causalidade. À medida que descobrimos que o efeito também é causa, e, assim, o complemento também se revela sujeito de causalidade, na forma sujeito-verbo-complemento-sujeito, passamos a ver os processos circulares de mudanças, em vez de causas lineares de mudanças instantâneas. A tese subjacente é que a linguagem condiciona a percepção, e, depois, a percepção condiciona a linguagem. Logo, circuito sistêmico. Forrester19 distingue a sequência ou rede de causalidade aberta (a resposta não volta para influenciar a entrada ou estímulo) da sequência ou rede de causalidade fechada (a resposta volta e influencia a entrada). Essa distinção é a base do conceito de circuito sistêmico.


  Macromodelos da ação humana


  Consistentes com esse modelo apreciativo de teoria de ação, ao usar arquétipos sistêmicos, procuramos descobrir as estruturas que revelam, basicamente, o modelo de ação humana com o qual operamos, priorizando quatro focos:


  
    	as variáveis governantes – as suposições sobre a realidade (a manifestação prática – não apenas a defesa e a proclamação – dos valores, crenças, motivos, intenções de agir) em suas formas mais variadas e, inclusive, conflitantes;


    	as estratégias de ação, ou conjuntos articulados de comportamentos com um propósito, que fazem a predição dos prováveis impactos desejados, ao lado dos impactos surpreendentes e improdutivos, além do efeito do tempo e da interveniência de outros fatores relevantes para o sucesso da ação;


    	as consequências, ou seja, a análise dos resultados produtivos e improdutivos das estratégias, e a reflexão sobre quais sejam as condições de erro que permanecem na ação (ambiguidades, desinformações, paradoxos, segredos explícitos ou velados);


    	a análise preditiva (ou retrospectiva) das consequências como tipos de aprendizagem, ou seja, como usar a aprendizagem de ciclo único (repetitiva dos mesmos valores) ou aprendizagem de ciclo duplo (aquisição de novos valores) para outras situações semelhantes, a fim de melhorar a eficácia das tarefas, a qualidade dos relacionamentos humanos, a comunicação, a qualidade de vida e a justiça na distribuição das oportunidades de sucesso e de aprendizagem para todos.

  


  Repetindo, a ação humana, para Argyris e Schön,20 é o comportamento humano deliberado. Pesquisamos as ações e suas consequências atentos a três macromodelos de ação humana – de controle unilateral, de controle por dissimulação do controle e de controle bilateral – , que nem são aleatórios por natureza, nem são exclusivamente técnicos. Eles são a base de uma combinação complexa (e de acaso) de variáveis que revelam uma estética própria do ser humano para conceber situações e influir nas condições e contextos para redirecionar a prática, os relacionamentos e a aprendizagem em grupos e nos ambientes sociais.


  Esses dois mestres dedicaram a vida para construir uma ciência que objetiva:


  
    	criar comunidades de investigação dentro de comunidades de prática;


    	voltar-se para criar uma epistemologia da prática;


    	contribuir com teorias descritivas, interpretativas, mas sobretudo normativas da ação prática;


    	produzir um conhecimento acionável;


    	ater-se aos princípios da refutabilidade;


    	distinguir os contextos de descoberta e de justificação,


    	procurar alternativas práticas para atuar nas situações em análise; e


    	deixar os clientes como juízes últimos de validação do conhecimento (diagnósticos, prognósticos, planos, monitoramento, etc.).

  


  Em ciência da ação, usar um macromodelo é fundamental por seu caráter ou atributo normativo, mas especialmente porque, com seu uso, é possível distinguir as suposições projetivas e probabilísticas da ação. Na ciência da ação, por exemplo, não se deveria fazer tal suposição determinista: “o controle unilateral não produzirá ambientes democráticos”, mas, sim, fazer a seguinte enunciação probabilística: “é muito provável que o controle bilateral ou multilateral da geração e do teste das informações venha a produzir escolhas livres e mais comprometimento das pessoas com as decisões assumidas”. O modelo genérico da teoria de ação humana serve de referência para essas suposições de probabilidade diante de casos práticos.
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  FIGURA 1: Representação de um modelo de teoria em uso


  A ciência da ação utiliza três macromodelos de teoria em uso como instrumentos de aprendizagem:


  
    	o Modelo I ou de controle unilateral;


    	o Oposto ao Modelo I ou de autoproteção (pela obediência incondicional, ou pela dissimulação, ou pela manipulação discursiva);


    	o Modelo II ou do controle bilateral.

  


  Quase todos praticamos um quarto modelo, o híbrido ou transicional, conjunto de partes dos três modelos.


  Pressupostos para a descrição da teoria em uso do Modelo I


  1. As quatro variáveis governantes do Modelo I são as seguintes:


  
    	alcançar os objetivos e propósitos da maneira como o sujeito os define;


    	ganhar e não perder;


    	suprimir os sentimentos negativos;


    	enfatizar a racionalidade.

  


  2. As estratégias comportamentais primárias do Modelo I são:


  
    	controlar unilateralmente o ambiente relevante e as tarefas;


    	proteger-se e proteger os outros unilateralmente.

  


  Assim, a estratégia comportamental dominante é o controle unilateral sobre os outros. As formas mais características de implementar essa estratégia incluem: fazer atribuições e avaliações sem evidências; advogar cursos de ação que não encorajem a investigação; tratar os próprios pontos de vista como sendo corretos, fazendo atribuições e avaliações encobertas e estabelecendo movimentos protecionistas de “livrar a cara”, tais como deixar de tratar de assuntos potencialmente embaraçosos.


  3. As consequências das estratégias do Modelo I incluem:


  
    	relações defensivas, sejam interpessoais ou no grupo;


    	baixa liberdade de escolha e produção reduzida de informação válida.

  


  Há consequências negativas para a aprendizagem porque há pouco teste público das ideias. As hipóteses geradas pelas pessoas tendem a se tornar auto-oclusivas. A aprendizagem que ocorre permanece nos limites do que é aceitável ou repetitivo dentro de uma banda. A aprendizagem de ciclo duplo tende a não ocorrer. Como resultado, há erro em escalada, e a eficácia na resolução dos problemas e na execução das ações tende a diminuir.


  O Modelo I de teoria em uso é autoritário, e, por isso, a grande maioria o critica e o rejeita em suas teorias proclamadas. No entanto, esse é o modelo de “vencedor”, para a cultura ocidental, e inspirador da maioria das ações estratégicas. Ele é eficaz a curto prazo, por força do controle unilateral do sujeito, mas produz, a médio e longo prazos, consequências muito danosas para o próprio sujeito e para os outros, para os relacionamentos e para o mundo comportamental, de tal modo que a análise cruzada entre resultados deliberadamente esperados versus resultados surpreendentes e desastrados é absolutamente desestimulante. Infelizmente, esse é o modelo de teoria em uso considerado muito competente e predominante dos “vencedores” em nossa cultura.


  O Modelo I manifesta uma forma de concepção de ação na qual o sujeito estabelece suas posições, suas suposições e pontos de vista, suas avaliações e suas atribuições sobre si mesmo, sobre os outros, sobre o entorno, sobre a tarefa, sobre um tema, assim como sobre os processos de manejo dos artefatos, de modo a inibir a investigação ou afastar a possibilidade de submeter sua forma de racionar e de agir a algum tipo de teste. Esse princípio de controle exagerado e de ganho unilateral sobre os outros vai provocar, como consequência, a proteção unilateral; a atitude defensiva (o sujeito é percebido como defensivo e os outros também se defendem); a falta de compreensão ou de criação coletiva de significados; e o fechamento ou prevenção da inovação. O aprendizado se dá pela repetição do bem-sucedido (eficácia ou alcance de resultados sem testes) sem novas alternativas.


  Pressupostos para a descrição da teoria em uso do Modelo Oposto ao Modelo I


  1. As quatro variáveis governantes do Modelo Oposto ao Modelo I são as seguintes:


  
    	participação incondicional de todos na definição dos objetivos e propósitos;


    	promessa de que todos ganham ao máximo e ninguém perde;


    	expressão e atuação sem censura dos sentimentos e da ação decorrente sem reflexão;


    	supressão dos aspectos cognitivos e intelectivos da ação.

  


  2. As estratégias comportamentais associadas a esse modelo incluem:


  
    	a ênfase nas alegações;


    	a investigação;


    	a minimização do controle unilateral (explícito ou implícito).

  


  O Oposto ao Modelo I é mais comum como uma teoria proclamada do que como uma teoria em uso. Normalmente, os elementos do Oposto ao Modelo I estão embutidos numa teoria em uso subjacente do Modelo I, na qual a proteção unilateral de si mesmo e dos outros é proeminente, e a competitividade e o controle unilateral estão presentes, mas camuflados. É um modelo oscilatório.


  3. As consequências para o Modelo Oposto ao Modelo I para o mundo comportamental, para a aprendizagem e para a eficácia são semelhantes àquelas postas em movimento pelas variáveis explícitas do Modelo I.


  O Oposto ao Modelo I é o menos eficaz, o menos produtivo, o menos ético, o menos aberto à aprendizagem, o menos inovador, o menos econômico e, politicamente, o menos justo. Como é um estilo amalgamado, inserido em nossa cultura e na exata medida para nossas defesas psicológicas, ele é considerado socialmente, por mais paradoxal que pareça, como o mais competente dos modelos de teoria em uso, talvez explicado pela máxima: “Eu te protejo agora e tu me proteges no futuro”, ou seja, “Eu te protejo agora, como senha e autoproteção pela barganha antecipada de tua proteção para mim no futuro”. E a vida parece correr macia, humanamente “natural” e, às vezes, “apreciativa”. É o modelo da suavidade esperta, da dissimulação, da diplomacia exagerada, do elogio protocolar, da manipulação e do engodo, da hipocrisia, do cinismo, da espionagem, da sedução sutil, etc. É também o modelo da obediência incondicional.


  Encontramos, nas tradições espirituais, em especial na tradição budista, textos que falam sistematicamente dos seguintes vícios, todos passíveis de transposição para esse modelo científico:


  
    	hipocrisia ou fingimento;


    	adulação ou suavidade falsa por amor à imagem;


    	lisonja ou adulação seguida de louvor falso ou débil pelo que o outro tem;


    	projeção de avareza, ou seja, projetar no outro o ônus da avareza, quando quem é avara é a mente de quem acusa;


    	obsessão pelo apego e orgulho, vangloriando-se do que tem como superior.

  


  Todas essas estratégias têm por valor um controle unilateral, sutil ou indireto que não se deixa revelar explicitamente por parte do agente, para atender a objetivos e valores pessoais não explicitados.


  Pressupostos para a descrição da teoria em uso do Modelo II


  1. As quatro variáveis governantes do Modelo II incluem:


  
    	geração da informação válida;


    	escolha consistente, livre e informada;


    	comprometimento interno.

  


  2. As estratégias comportamentais do Modelo II exigem a geração e a partilha da informação com aqueles que têm a competência e que vão participar da concepção e da implementação da ação. Mais do que a advocacia unilateral (Modelo I) ou a investigação que anula a visão própria do sujeito (Oposto ao Modelo I), no Modelo II, o sujeito combina advocacia e investigação. As atribuições e avaliações são ilustradas com dados relativa e diretamente observáveis, e as visões conflitantes são encorajadas a se submeter aos testes públicos.


  3. As consequências para o Modelo II devem incluir relações interpessoais e de grupos minimamente defensivos, com alto grau de escolha consciente, livre e com alto grau de assunção de risco. A probabilidade de ocorrer aprendizagem de ciclo duplo é aumentada, assim como a eficácia também aumenta ao longo do tempo.


  O mais significativo no Modelo II é que as ações são concebidas de modo que as suposições e as estratégias sejam ilustradas, testadas e avaliadas. O sujeito tem a intenção de abrir-se ao teste, tem a coragem de fazê-lo, tem a integridade e a humildade de efetuar mudanças de atitudes, pontos de vista, intenções e estratégias. Esse modelo tende a diminuir as forças que provocam proteção unilateral e obstrução à aprendizagem inovadora, paradigmática ou abrangente.


  O sujeito admite que a mudança requer a assunção de novos valores e princípios-guia da ação e, por essa razão, submete-se à investigação pública. Ele sabe que talvez precise refazer seus programas-mestres de ação. Uma característica central e extremamente desafiadora desse modelo é sua alegação antiprotecionista: os embaraços, os medos e as ameaças não devem ser encobertos, protegidos ou reforçados nos seus efeitos de hesitação ou inibição da ação; antes devem ser expostos e discutidos de uma maneira competente (e apreciativa!), de modo que as pessoas possam aprender e crescer com a investigação.


  Esse é o modelo de teoria em uso verdadeiramente democrático, apreciativo e maduro. Três princípios básicos têm sido a fonte das pesquisas da teoria de ação e da ciência da ação, desde os primórdios, no início da década de 1970: a) geração da informação válida (avaliada e validada pelos protagonistas) é a base de b) decisões conscientes e livres (portanto, autônomas), sustentáculo para a reflexão sobre a prática e, por consequência direta, geradoras de c) grau de responsabilidade e comprometimento com as escolhas livres que produzem os acordos democráticos de pessoas e equipes.


  Esse modelo de teoria em uso delimita um conceito sistêmico intransponível às especulações e aos maneirismos infundados: nem todos têm as mesmas competências e nem todos podem ganhar o máximo ao mesmo tempo. Entretanto, pelas mesmas leis sistêmicas, se houver uma investigação genuína e democrática, colaborativa e complementar, é possível descobrir arranjos inovadores e sinérgicos em que todos podem ganhar mais do que a média ganharia num arranjo isolado ou competitivo. É também um modelo que considera legítimos e naturais os sentimentos e as emoções humanos, mas que submete a julgamento as ações decorrentes dos sentimentos e emoções, sob os princípios e critérios da ética e da justiça.


  A arte de atuar e educar nos ambientes das organizações


  Na obra Mediação: método da investigação apreciativa da ação na ação, fiz a defesa de alguns pontos considerados axiais para a atitude de um consultor competente e apreciativo com os seus clientes. Esses pontos estão inspirados em Argyris21 e Argyris e Schön,22 e vou reproduzi-los aqui:


  
    1. Diante do mistério humano, nas intervenções educativas, deve-se acolher e expandir o imaginal, acalentar os desejos, estimular a criatividade. No entanto, no mundo cotidiano, regulado pelo senso comum, sobretudo nas decisões e escolhas de ação coletivas, é preferível interpretar os fatos com uma atitude de investigação apreciativa, sem prejulgamentos, para que tudo seja acolhido como objeto de análise e interpretação apreciativa, para ajudar na emergência da ação com congruência prática, a escolha lúcida, a autonomia. Relativamente, no atual estado de pesquisa científica, a tecnologia de informática tem ajudado a tornar os testes da investigação mais precisos e abertos. 23


    2. Há três eixos para um bom educador reflexivo: oferecer uma ajuda concreta: (1) no contexto e manejo da linguagem (criando ambientes, métodos e meios para discussões produtivas e o diálogo), (2) na lógica (propondo testes de consistência, compatibilidade e congruência entre discurso e ação), e (3) na construção e reflexão das convenções e normas éticas (perguntando o que os clientes julgam bom, belo e justo).24


    3. Considero que as paisagens mentais ou modelos mentais (percepções, imagens, pensamentos carregados de emoção, sentimentos atravessados de pensamentos, fantasias, atribuições, memórias resgatadas, etc.) criam nossas disposições para agir. Há três modelos mentais para lidar com a realidade: (a) ressentimento, (b) fuga ilusória e (c) humildade. Vou defender a atitude de humildade, justificando que a verdadeira apreciação sobre a vida e a ação humana está na crença firme e acionável na capacidade reflexiva e crítica dos seres humanos. O objetivo fundamental é fazer a reflexão com humildade, virtude fundadora da alegria e da superação amorosa do mistério da vida. Somos seres que precisamos, ontológica e inevitavelmente, criar teorias. Por que, então, não criar teorias apreciativas? Elas são mais consequentes e produtivas para a lucidez, saúde, confiança, solidariedade, bondade, estética e justiça. E, para alguns, para o voo à transcendência.25


    4. Apreciação não é método e muito menos é descoberta da academia. Apreciação é atitude de gratidão. Apreciação é atitude de autenticidade amorosa. É agradecimento ao dom gratuito da vida. Logo, está distante da pieguice, da dissimulação e da simpatia gratuita, algumas das formas disfarçadas e sutis de controle unilateral. 26


    5. Um ser humano saudável, sereno, competente e empreendedor é alguém que tem mais domínio de suas imagens mentais e seus estados emocionais do que, ao contrário, quando é dominado por eles. Quando esse domínio repousa e está estruturado em estados emocionais construtivos, e as imagens e paisagens mentais são generosas e compassivas, esse ser humano está propenso a dedicar a vida a servir a causas auspiciosas com integridade e grande energia.27

  


  Esses cinco pontos ou pressupostos são fundadores de uma atitude apreciativa, muito embora profissionais com atitudes apreciativas, quando estão lidando com arquétipos sistêmicos, podem ser surpreendidos por modelos de ressentimento e fuga da realidade, porque eles estão trabalhando com leituras de estruturas dinâmicas, arranjos gráficos, e não exclusivamente com julgamento de mérito dos temas ou juízos. A finalidade principal dos arquétipos sistêmicos é descrever uma realidade de forma gráfica, mas, ao mesmo tempo, integral, interdependente, e não fazer julgamentos de valor ou moralidade. Em si mesmo, um arquétipo sistêmico não é necessariamente verdadeiro, bom ou bonito. Seu uso não transforma a realidade perversa em algo bom e nem faz de um profissional incompetente ou maldoso um bom profissional. Nossa proposta é sempre focar e objetivar a análise, a compreensão e a construção da realidade de uma perspectiva sistêmica apreciativa. No entanto, consideramos que a dinâmica da vida nem sempre se apresenta apreciativa. Nem todas as pessoas raciocinam de forma apreciativa. Nem todas as circunstâncias são favoráveis à bondade.


  Então, vem a pergunta crítica: e o que fazer quando os arquétipos sistêmicos não representarem graficamente ou não descreverem a realidade de forma apreciativa? A resposta é a mesma: insistimos que se deve construir a realidade de forma apreciativa, e isso quer dizer: um consultor apreciativo deve investigar e se aproximar da melhor geração possível de informações úteis e válidas para os clientes, favorecendo-os em sua autonomia consciente e crítica, promovendo as condições de práticas solidárias, da aprendizagem continuada e da proeminência dos princípios da responsabilidade e da justiça. Os arquétipos expõem dinamicamente uma realidade, mas são as pessoas que realizam as ações. Na ação humana repousa, intrínseca e intransferivelmente, o potencial dos traços de eficácia, bondade, beleza e justiça. Os arquétipos sistêmicos apenas ajudam na leitura das situações.


  Insistimos que vários arquétipos sistêmicos podem demonstrar contradições, digamos, de natureza ética. Os elementos constitutivos de um raciocínio arquetípico podem ficar fora de um espaço ou de uma banda possível de legalidade, legitimidade, bondade, beleza e justiça. Mas voltamos ao mesmo ponto e nos questionamos: os arquétipos sistêmicos encerram em si mesmos valores finais ou valores instrumentais? Acredito que são neutros. Eles expõem, graficamente, a estrutura dinâmica de uma realidade, suas regras de constituição e as possíveis opções de saída estratégica nos pontos de alavancagem. São meios, instrumentos e caminhos técnicos. Não podem estar, intrínseca e obrigatoriamente, a serviço de um ou outro valor. Um ladrão eficaz pensa sistemicamente, mesmo que nunca tenha ouvido falar ou tenha lido sobre arquétipos sistêmicos. Um santo age sistemicamente, sem também nunca ter ouvido falar ou ter lido sobre arquétipos sistêmicos. Uma criança provoca outra da mesma idade e recebe de volta uma provocação em dobro, e ambas entram aos poucos em escalada de conflito, até o ponto em que param, imobilizadas em desespero pela falta de saída, pelo choro e pela dor das agressões recíprocas. Podem não saber sequer ler ou escrever o nome, mas pensaram, agiram e criaram uma situação arquetípica de concorrência acirrada por escalada de erros.
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  Desaceleração, concentração e atenção na ação

  Antonio Carlos Valença



  Quero tratar de uma questão pouco considerada, ou mesmo pouco apreciada, sobretudo entre aqueles que leem com pressa, desvio, reducionismo, má vontade ou com uma predisposição teórica contrária, mas que é, no entanto, uma questão fundamental na teoria de Argyris e Schön: a essência da proposta metodológica desses dois autores está no processo da desaceleração (slow down) da ação. Argyris diz textualmente que uma das maiores dificuldades para tornar o ser humano um verdadeiro aprendiz é “combinar um alto grau de iniciativa com um alto grau de vulnerabilidade”,1 pois ele precisaria se expor e experimentar, combinando as seguintes dimensões:


  
    	tornar sua raciocinação e seu raciocínio públicos, ou seja, apresentar, revelar e colocar em julgamento seus pontos de vista e seus juízos, e, ao mesmo tempo,

      
        	reconhecer as contradições internas do raciocínio e, imediatamente depois, quando ajudado pelos outros,


        	saber distinguir o que são as descrições de fatos de uma realidade e o que são suas percepções, inferências ou conclusões, ora apropriadas, ora inconsistentes ou infundadas;

      

    


    	iniciar a própria experiência de aprendizado com sua exposição às várias formas de investigação;


    	refletir publicamente sobre as suas reações emocionais durante esses testes.

  


  Essas três estratégias são difíceis de alcançar com tranquilidade, exatamente porque exigem do agente (o sujeito enquanto aprendiz) que


  
    	se torne vulnerável, com humildade para a reflexão;


    	enfatize sua responsabilidade em termos de construção (raciocinação) e de produtos dos pensamentos (processo de construção e lógica dos juízos), de emoções, sentimentos e intenções de ação;


    	tenha iniciativa para exposição e depositação verbal;


    	revele empenho para manter o processo investigativo, enquanto tarefa pública. Ou seja, o sujeito é o aprendiz, é o foco da análise; pode estar vivendo o “desconforto” da análise e, ainda assim, precisa ter um propósito de manter o grupo interessado na investigação, pois embora seja o foco da análise, não deve querer “tomar o tempo” dos demais para esse processo com suas defesas e ilusões.

  


  Tudo isso deve ocorrer num clima confortável, confiável e apreciativo. Qualquer sinal de humilhação, desrespeito ou insucesso psicológico para o aprendiz coloca a situação de aprendizagem e o processo todo em risco, de modo que os resultados são exatamente o contrário do esperado.2


  A defesa da desaceleração (slow down) por Chris Argyris é um tanto rara na academia. Ela é a dica ou o sinal que me faz inferir que esse autor, meu mestre preferido, inspira-se na psicologia budista, embora não o declare formalmente, devido à imensa semelhança de seus pressupostos e conceitos sobre a causalidade e a responsabilidade do sujeito com sua ação e as formulações de Argyris. É certo que a desaceleração e a concentração mental não são uma meta ou atributo exclusivo da dimensão espiritual, e que a ciência cada vez mais trata também dessa questão. Um orador empolgante, um grande atleta, um músico refinado, um ágil datilógrafo, um pesquisador atento num laboratório, um bom dançarino, um executivo lúcido e muitos outros casos de maestria são exemplos de mentes concentradas. São pessoas capazes de controlar a mente num único objeto, sem perturbações cognitivas, aflições emocionais, hesitações de ação. Nesses casos, a mente foca o objeto externo, ficando em perfeita harmonia. Uma característica de uma mente disciplinada, concentrada e alerta é que ela se detém, foca um ponto e governa os processos mentais e emocionais, além de avaliar e julgar os méritos e os resultados dos impulsos de ação. Ela se torna governante e responsável por cada um desses eventos mentais, ela se torna “inteligente”, “condutora” e “liberta” diante desses fenômenos.


  Na proposta de criação de comunidades reflexivas, Argyris3 e Argyris e Schön4 indicam um caminho “estranho” para os métodos convencionais das ciências da administração, ao defenderem um modelo reflexivo com três eixos combinados:


  
    	a depositação do agente: os dados subjetivos narrados pelo agente devem ser considerados como válidos, embora sujeitos a teste público;


    	a pontuação de um especialista: um facilitador experiente e treinado pontua dimensões ou focos relevantes da narrativa do agente em forma de teste;


    	a heurística da comunidade: toda comunidade acessa, domina, usa códigos e modelos com os quais participa, avalia, testa e julga os desempenhos profissionais, a partir da narrativa pontuada, com o máximo de justiça.

  


  Essa tem sido a base científica das clínicas de desempenho que temos usado com nossos clientes como o estado de arte mais elevado para ajudar na criação de comunidades reflexivas de prática profissional. É difícil falar de aprendizagem organizacional sem algo parecido com essa experiência, cuja ausência remete aos limites da dimensão da gestão do conhecimento.


  Na perspectiva clínica e médica e dos apoios terapêuticos, o foco e a análise dos sentimentos e emoções são mais incisivos e profundos, muitas vezes decorrentes do grau de comprometimento, do estado mental ou emocional do paciente (comprometimento da sensibilidade com os sinais emocionais, sejam internos ou de terceiros; baixa consciência do limiar perceptivo das emoções; dificuldade na recuperação da excitação emocional; e baixa capacidade de planejar e antecipar situações e reações emocionais adequadas). Não é o caso de clínicas profissionais ou de análises em comunidades reflexivas do desempenho profissional, que, no entanto, embora congreguem pessoas com menor comprometimento emocional, ainda assim não estão isentas de complicações emocionais ou podem não estar tão distantes das dificuldades conhecidas na clínica médica. As organizações são espaços e encontros de grandes emoções e sentimentos. Não passa de um grande mito toda a teoria da “pura” racionalidade administrativa. Nunca houve tal racionalidade e nem haverá um único caminho certo para fazer as coisas.


  Quando uma comunidade reflexiva está conversando, analisando, testando e refletindo sobre um desempenho profissional, seja ele individual ou coletivo, algumas dimensões e habilidades são essenciais, porque:


  
    	ao tornar público o seu pensamento, não há como um agente dissociar de sua narrativa, de um lado, o pensamento, e de outro os sentimentos e emoções;


    	a comunidade, ao analisar um caso e ajudar seus membros a serem mais lúcidos, deve pontuar, “cortar” ou “eliminar” todas as formas de ilusões, sejam oriundas de equívocos de percepções, crenças, suposições ou apegos da cognição;


    	quando o agente precisar investigar seu aprendizado com sua própria experiência, diante das várias formas de pontuação dos seus pares, precisará, certamente, desacelerar seus estados emocionais e seus impulsos de ação para bem raciocinar e se submeter com conforto e confiança aos exercícios de diálogos pontuados ou às “dramatizações”, cujos movimentos são mais lentos em seus procedimentos específicos e exigem calma e lentidão de movimentos; o agente precisará refletir e assimilar os benefícios enquanto os experimenta e os testa;


    	quando o agente precisar refletir sobre seus próprios sentimentos e emoções, deve compreender, analisar e posicionar-se diante das consequências intencionais e não intencionais dos seus comportamentos e estratégias de ação decorrentes desses sentimentos e emoções. Há dois princípios essenciais: todo e qualquer sentimento é natural e legítimo para qualquer ser humano; e o agente só pode agir com base no sentimento e na emoção quando a ação for regulada por um princípio superior de justiça.

  


  A meditação como ajuda


  Voltando à questão da origem do processo da desaceleração, deveríamos recorrer a outra fonte de teoria e prática que esteve quase sempre distante do olhar da academia, na qual se encontra a verdadeira origem do processo de desaceleração: a teoria e os princípios normativos da meditação. Os sábios e os meditantes de várias tradições espirituais, com milhares de anos de prática, identificam a meditação em ação como uma competência virtuosa, bastante elevada, de quem consegue ter um processo de profunda familiarização com os seus processos cognitivos, emocionais e de inclinação, ímpetos ou impulsos da ação, observando e inspirando a ação enquanto agem. Para minha referência, dentre muitos autores pesquisados, seis deles sintetizam bem as tradições espirituais e o uso da meditação no Oriente e no Ocidente, respectivamente: os budistas Chögyam Trungpa,5Thich Nhat Hanh6 e Dalai Lama,7 e os cristãos Thomas Merton,8 John Main9 e Laurence Freeman.10


  Quem aprende a meditar precisa saber como imobilizar o corpo; observar as imagens mentais; compreender, orientar e controlar os estados emocionais; e decidir e focar o acionamento dos melhores impulsos de ação. De início, isso é aprendido de modo artificial (sentado ou em posição de lótus ou semilótus para observar a respiração); à medida que o aprendiz avança no conhecimento de autodomínio, a capacidade de meditação em ação se transporta para o cotidiano, em todas as circunstâncias, que já não são as artificiais. O estado de concentração e alerta se estruturam e se tornam uma competência acionável para todas as ocasiões. Estar consciente, plenamente consciente dos três níveis (cognitivo, emocional e de impulso da ação) é uma das mais elevadas capacidades do ser humano. Dominar-se e não ser dominado por essas dimensões é, exatamente, a característica mais profunda da desaceleração e da condição do estado de alerta ou da meditativa em ação.


  Aqui, uma explicação: quando fazemos programas de médio e longo prazos com clientes, recomendamos o uso da meditação e ensinamos ao cliente os passos da prática. Então, quando usamos as leituras dos arquétipos, estamos supondo que os exercícios meditativos podem ajudar mais no processo da desaceleração, quaisquer que sejam as circunstâncias. No entanto, quando estamos trabalhando com intervenções pontuais ou breves com os clientes, não tomamos por garantia e nem insistimos no uso da meditação, inclusive para evitar mal-entendidos sobre nossos propósitos, respeitando a cultura, as condições estruturais, as expectativas e a prontidão do cliente para aquela intervenção ou solução educacional. Do ponto de vista de convicção teórica e prática, estamos convencidos de que a meditação é o mais elevado processo de desaceleração que a humanidade conhece. O processo recomendado por Argyris e Schön alcança resultados inferiores aos meditativos e, muitas vezes, pode não ser bem-sucedido quando os participantes (facilitador e/ou cliente) não tenham boas condições de autodomínio. Desacelerar não é exclusivamente uma competência cognitiva. Não pode ser ensinado com livros e nem é uma questão apenas de boa vontade ou de obediência de um cliente ou aprendiz à proclamação de uma autoridade ou de um facilitador. É uma competência integral do ser humano que requer tempo, paciência, diligência e entrega vocacional para ser bem incorporada às dinâmicas do organismo.


  Os arquétipos sistêmicos têm uma imensa contribuição nesse processo. Certamente, a desaceleração não ocorre por causa da leitura de uma situação com base num arquétipo sistêmico. O processo de desaceleração tem origem no bom êxito da meditação em ação e nos métodos maiêuticos ou espirituais de autodomínio. Mas a revelação e o contato com uma estrutura tácita profunda do pensamento, inclusive com a ajuda de uma descrição gráfica e lógica, pode ajudar bastante no processo de desaceleração mental, emocional e de impulsos da ação.


  Nas clínicas de desempenho, cada parte do arquétipo pode ser construída e reconstruída, analisada com calma, com detalhes e com consistência lógica, permitindo os testes públicos e ajudando as pessoas envolvidas a distinguir o que são fatos da realidade, provenientes das descrições mais objetivas, em contraponto com as teorias inferenciais ou improcedentes. Nessa perspectiva, os arquétipos podem ser combinados com a técnica da escada de inferência,11 inclusive para o agente poder julgar os níveis de complexidade de seus pensamentos, emoções e ímpetos de ação.


  Para o aprendiz ou participante da experiência, quatro dimensões ou eixos estratégicos são fundamentais nas análises arquetípicas:


  
    	ajudar a perceber quanto e como o agente está envolvido ou é diretamente responsável pela existência daquela situação arquetípica;


    	ajudar na dimensão normativa para saber o que fazer para sair da situação arquetípica e não correr o risco de um retorno à mesma situação com mais gravidade;


    	ajudar a determinar como atuar sobre os pontos de alavancagem estratégica;


    	ajudar a definir o que fazer para manter um clima de investigação íntegra, continuada e apreciativa para o monitoramento da ação de correção.

  


  Talvez essas quatro dimensões possam ser realizadas com ou sem um processo de desaceleração, com ou sem um processo de meditação em ação, mas os riscos da qualidade de análise introspectiva são altos. Ou seja, o processo e os resultados ocorrem com mais ou menos qualidade de acordo com a qualidade da investigação introspectiva. Varia com a maior ou menor “entrega” humilde aos processos de teste público da raciocinação e do raciocínio. Isso não depende, em absoluto, das informações contidas nos arquétipos sistêmicos. Depende, antes e principalmente, da capacidade dos participantes, facilitador e facilitados, de criarem um clima investigativo, preferencialmente, apreciativo de aprendizagem organizacional.


  A teoria da escada de inferência foi defendida por Argyris e por Schön12 para propósitos diferentes, mas com a mesma estrutura lógica de operação. Em Consultores em ação: uma pesquisa sobre aprendizagem organizacional, afirmei:


  
    [A escada de inferência] torna possível conectar o conhecimento generalizável ao caso particular e vice-versa. Permite que as pessoas reflitam sobre sua ação, usando um meio de rememorar, tornar públicas e testar suas inferências [...]. Num primeiro nível estão dos DDO, ou seja, os dados diretamente observados... Num segundo nível os significados culturais... Significados que provêm da aculturação e da socialização... Num terceiro nível estão os significados subjetivos, uma teoria proclamada (do sujeito) que explica/ratifica o segundo nível [...]. Num quarto nível estão as teorias-em-uso [...]. As teorias que modelam e inspiram a prática concreta do sujeito... Num quinto nível estão as repercussões no sistema vivo ou estrutura... Ou os efeitos das teorias-em-uso (efetivamente praticadas) de todos os sujeitos no sistema como um todo, e finalmente, num sexto nível está o sistema de aprendizagem [...]. Efeitos dos sistemas vivos (estrutura, objeto cultural, artefato social, etc.) que geram as condições estruturais que influem e condicionam os tipos de aprendizagem.13

  


  Emoções, intenções, condições de erro e estratégias de ação


  Ainda repetindo nossos mestres Argyris e Schön, defendo que as pessoas não têm plena consciência das estruturas dinâmicas que fundam seus modelos mentais e quase sempre estão despercebidas de sua dinâmica no próprio raciocínio, por causa da diferença e da distância entre os processos de intenção e de ação, entre um saber para construir discurso e um saber diferente para acionar a ação.


  Dizem os dois mestres que nossos modelos mentais tendem a ser auto-oclusivos, pois se fecham em si mesmos e se alimentam das mesmas e velhas suposições tomadas por “verdades”. Eles denunciam firmemente que os seres humanos têm limitação para lidar com variedade e volume de informação, e também para operar uma racionalidade sem vícios. Essa incongruência se agrava nas situações de desconhecimento, tensão, aflição, ameaça ou imobilização por medo. Além do mais, há atraso entre as ações e suas consequências. Os dois mestres indicaram como condições fatores de erro as ambiguidades, os paradoxos, a desinformação e o controle político das informações. Essas condições atuam diretamente sobre o que o agente intenciona, o que ele deseja e o que, efetivamente, consegue em termos de resultados concretos. Nem sempre nossas teorias de causalidade acolhem e explicam bem essas condições de erro. Para os dois mestres, os seres humanos são, talvez, os únicos capazes de engodo, dissimulação, erro proposital ou intenção banal de agressão ou morte. Nosso modelo mental está presente e fortemente atuante em tudo isso. Aquilo que se apresenta fora do âmbito do convencional, conhecido, cômodo e confortável parece ser sempre desconcertante.


  Procuramos fazer duas sínteses dessa questão que envolve (e pede) uma integração coerente entre o pensamento, as emoções e os sentimentos e os impulsos da ação. Seguimos a orientação de Paul Ekman14 e tentamos resumir as emoções e os sentimentos a dez emoções básicas, com várias emoções correlatas. Nossa intenção no Quadro 1 é mostrar que num intervalo (arbitrário e talvez improcedente) de nove pontos, haja o predomínio de um ou outro conjunto de emoções num determinado instante de ação de um agente. Mas deve-se pensar que todas as outras emoções também interatuam e estão dispostas no mesmo espaço multidimensional, sendo difícil reduzi-las a um único ponto. Num segundo exercício, na Figura 2, há um amplo mapa de causalidade sistêmica e das inter-relações causais entre as emoções e a prática da meditação. São dois quadros simplificados e simplificadores da questão da integração dos processos mentais, emocionais e de impulsos de ação. Mas os dois quadros podem ter algum benefício didático, daí nossa ousadia.


  O Quadro 1 foi construído sob a suposição básica e comum tanto da espiritualidade remota quanto da ciência moderna: não há pensamento separado da emoção, senão na artificialidade da imaginação ou na ilusão dos conceitos. E nem há ação separada da paisagem mental e do estado emocional. Ninguém pode estar genuinamente dominado por uma paisagem mental e sob forte impacto emocional correlato, digamos, de medo, e agir com destemor. Ninguém pode praticar cuidado e amor, estando verdadeiramente envolto ou tomado por uma mente cheia de imagens vingativas e com as emoções de raiva ou ódio. Assim, as pessoas agem diante das condições de erro com alternâncias de apreciação e depreciação, numa oscilação natural, a partir de sua paisagem mental e de seus estados emocionais. Qualquer bom texto de qualquer tradição espiritual já tratou disso sem cerimônias ou desvios. A meditação em ação, por exemplo, ainda é o mesmo termo e a mesma prática desde suas origens, embora com acepções diferentes.


  Ainda no Quadro 1, procuro fazer uma síntese normativa que consiga explicar e descrever as estratégias de ação apreciativa e depreciativa, levando em conta:


  
    	as emoções básicas ou paisagens mentais, ou ainda, substratos emocionais subjacentes à visão de mundo do sujeito/agente, reveladas na forma de hábitos ou virtudes ou atitudes básicas;


    	os impulsos ou ímpetos de ação, que são motivos ou tendências prováveis de o sujeito/agente se predispor a agir de certo modo, uma vez tomado ou envolto por aquelas emoções básicas;


    	as condições de erro, ou seja, ocorrência da ambiguidade, do paradoxo, da retenção e do descontrole/mistério no uso das informações.


    	as estratégias, nas perspectivas apreciativa ou depreciativa, resultantes das condições de erro.

  


  QUADRO 1: ATITUDES/AÇÕES ESTRATÉGICAS E FORMAS DE LIDAR COM AS CONDIÇÕES DE ERRO


  
    

      	
        EMOÇÕES E QUALIDADES BÁSICAS (PREDOMINANTES DA APRECIAÇÃO)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        ESCALA

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        EMOÇÕES E QUALIDADES BÁSICAS (PREDOMINANTES DA DEPRECIAÇÃO)

      
    


    
      	
        ENTUSIASMO (surpresa, disponibilidade, interesse, gosto, empolgação)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        CURIOSIDADE

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        INDIFERENÇA (espanto, desídia, desinteresse, desgosto, indisponibilidade, descaso)

      
    


    
      	
        ALEGRIA (prazer, gozo, alívio, elação, esperança)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        PRAZER

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        TRISTEZA (desprazer, dor, repressão, decepção, pena, piedade, descrença)

      
    


    
      	
        VIGOR (concentração, força, perseverança, pertinácia, constância, disciplina, plasticidade, resiliência)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        ÂNIMO

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        ABATIMENTO (dispersão, ambivalência, negligência, fraqueza, introspecção medíocre, apatia, indisciplina, preguiça, tédio)

      
    


    
      	
        DESPRENDIMENTO (altruísmo, generosidade, renúncia, humildade)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        ISENÇÃO

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        APEGO (avareza, egoísmo, orgulho, presunção, vício, soberba)

      
    


    
      	
        SABEDORIA (transparência, clareza, perspicácia, ciência, sapiência)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        LUCIDEZ

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IGNORÂNCIA (confusão, fé cega, ilusão, deslumbramento, arrogância, ignorância)

      
    


    
      	
        OUSADIA (autonomia, reverência, destemor, intrepidez, audácia)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        CORAGEM

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        MEDO (dependência, temor, receio, pavor, pânico)

      
    


    
      	
        TRANQUILIDADE (calma, tranquilidade, paciência, fleuma, pacificidade)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        SERENIDADE

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        INTRANQUILIDADE (impaciência, intranquilidade, preocupação, tensão, ansiedade, aflição, angústia, desassossego)

      
    


    
      	
        ACOLHIMENTO (afetividade, receptividade, simpatia, apreciação)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        AFINIDADE

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        AVERSÃO (desdém, rejeição, repugnância, antipatia, depreciação)

      
    


    
      	
        VERGONHA (escrúpulos, moralidade, sinceridade, respeito, ética)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        PUDOR

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        DESPUDOR (falta de escrúpulos, falta de vergonha, logro, imoralidade, insinceridade, desrespeito, falta de ética)

      
    


    
      	
        PERDÃO (bondade, cuidado, indulgência, empatia, gratidão, amor, perdão, compaixão)

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        EMPATIA

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        RAIVA (maldade, agressividade, crueldade, virulência, descuido, ressentimento, mágoa, rancor, ingratidão, ciúme, inveja, ira, ódio, culpa)

      
    


    
      	
        MOVIMENTOS, IMPULSOS, MOTIVOS E INTENÇÕES DAS AÇÕES APRECIATIVAS

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        ESCALA

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        MOVIMENTOS, IMPULSOS, MOTIVOS E INTENÇÕES DAS AÇÕES DEPRECIATIVAS

      
    


    
      	
        IMPULSO MODERADO/EQUILIBRADO PARA: atendimento de proteção e segurança física; toque, carinho, intimidade; integridade física e saúde.

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        SEGURANÇA

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IMPULSO EXAGERADO PARA: atendimento das necessidades de proteção e segurança física; toque, carinho, intimidade; integridade física e saúde.

      
    


    
      	
        IMPULSO MODERADO/EQUILIBRADO PARA: brincadeiras, humor, riso, relaxamento e atividades lúdicas.

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        DIVERSÃO

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IMPULSO EXAGERADO PARA: brincadeiras, humor, riso, relaxamento e atividades lúdicas.

      
    


    
      	
        IMPULSO MODERADO/EQUILIBRADO PARA: sentimento de pertinência e inclusão; oferta e recebimento de ajuda, suporte ou cuidado; receptividade, proximidade, concordância, aprovação externa; manutenção de atitude positiva e manifestação de gratidão; expressão de sentimentos e emoções positivos; percepção abrangente das situações; manifestação de segurança e credibilidade no outro; escuta ativa, concepção e sensação de sentir-se semelhante ao outro; impacto e influência sobre o outro; promoção da proteção recíproca; manifestação de deferência e reconhecimento dos direitos dos outros e das normas de conduta.

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        AFEIÇÃO E SOCIABILIDADE

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IMPULSO EXAGERADO PARA: sentimento de pertinência e inclusão; oferta e recebimento de ajuda, suporte ou cuidado; receptividade, proximidade, concordância, aprovação externa; manutenção de atitude positiva e manifestação de gratidão; expressão de sentimentos e emoções positivos; percepção abrangente das situações; manifestação de segurança e credibilidade no outro; escuta ativa, concepção e sensação de sentir-se semelhante ao outro; impacto e influência sobre o outro; promoção da proteção recíproca; manifestação de deferência e reconhecimento dos direitos dos outros e das normas de conduta.

      
    


    
      	
        IMPULSO MODERADO/EQUILIBRADO PARA: iniciativa, realização e influência na transformação física e social da realidade.

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        REALIZAÇÃO

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IMPULSO EXAGERADO PARA: iniciativa, realização e influência na transformação física e social da realidade.

      
    


    
      	
        IMPULSO MODERADO/EQUILIBRADO PARA: celebração dos sonhos, exaltação do atingimento e realização de objetivos e metas pessoais ou coletivas; manifestação solene de respeito, honraria e consideração aos ausentes.

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        CELEBRAÇÃO

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IMPULSO EXAGERADO PARA: celebração dos sonhos, exaltação do atingimento e realização de objetivos e metas pessoais ou coletivas; manifestação solene de respeito, honraria e consideração aos ausentes.

      
    


    
      	
        IMPULSO MODERADO/EQUILIBRADO PARA: congruência entre os pensamentos, emoções e ações; busca pela transparência de percepções, sentimentos e ações; confiança, segurança, apreço e confirmação pessoal; geração de ideias e inovação; ações com correção, dignidade e obediência às normas; compreensão das próprias limitações e potencialidades; reflexão, criação de sentido, estabelecimento da identidade e da missão pessoal.

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        INTEGRIDADE

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IMPULSO EXAGERADO PARA: congruência entre os pensamentos, emoções e ações; busca pela transparência de percepções, sentimentos e ações; confiança, segurança, apreço e confirmação pessoal; geração de ideias e inovação; ações com correção, dignidade e obediência às normas; compreensão das próprias limitações e potencialidades; reflexão, criação de sentido, estabelecimento da identidade e da missão pessoal.

      
    


    
      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        AUTONOMIA

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      
    


    
      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        ESTÉTICA

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      
    


    
      	
        IMPULSO MODERADO/EQUILIBRADO PARA: escolha livre dos sonhos, planos e programas pessoais de ação, consistentes com seus valores essenciais.

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	
        TRANSCENDÊNCIA

      

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IMPULSO EXAGERADO PARA: escolha livre dos sonhos, planos e programas pessoais de ação, consistentes com seus valores essenciais.

      
    


    
      	
        IMPULSO MODERADO/EQUILIBRADO PARA: deleite da beleza, harmonia e ordem, estruturação e unidade; deleite contemplativo para a arte e os dons da natureza.

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IMPULSO EXAGERADO PARA: deleite da beleza, harmonia e ordem, estruturação e unidade; deleite contemplativo para a arte e os dons da natureza.

      
    


    
      	
        IMPULSO MODERADO/EQUILIBRADO PARA: busca de respostas aos mistérios existenciais com ou sem uso de ritos ou pactos sociais.

      

      	
        1

      

      	
        2

      

      	
        3

      

      	

      	
        6

      

      	
        7

      

      	
        8

      

      	
        IMPULSO EXAGERADO PARA: busca de respostas aos mistérios existenciais com ou sem uso de ritos ou pactos sociais.
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